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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a crônica “Não parta”, de Antonio Prata, para responder 
às questões de números 01 a 09.

Ter trinta e poucos anos significa, entre outras coisas, 
que é praticamente impossível reunir cinco casais num jantar 
sem que haja pelo menos uma grávida. E estar na presença 
de uma grávida significa, entre outras coisas, que é pratica-
mente impossível falar de qualquer outro assunto que não 
daquele rotundo e miraculoso acontecimento, a desenrolar-
-se do lado de lá do umbigo em expansão.

Enquanto a conversa gira em torno dos nomes cogitados, 
da emoção do ultrassom, dos diferentes modelos de carrinho, 
o clima costuma ser agradável e os convivas se aprazem 
diante da vida que se aproxima. Mas eis então que alguém 
pergunta: “e aí, vai ser parto normal ou cesárea?”, e toda 
possível harmonia vai pra cucuia.

Num extremo, estão as mulheres que querem parir de 
cócoras, ao pé de um abacateiro, sob os cuidados de uma 
parteira de cem anos, tendo como anestesia apenas um chá 
de flor de macaúba e cantigas de roda de 1924. Na outra 
ponta, estão as que têm tremedeiras só de pensar em parto 
normal, pretendem ir direto pra cesárea, tomar uma injeção 
e acordar algumas horas depois, tendo no colo um bebê de-
vidamente parido, lavado, escovado, penteado e com aquela 
pulseirinha vip no braço, já com nome, número de série e 
código de barras.

Os dois lados acusam o outro de violência: as naturebas 
dizem que a cesárea é um choque; as artificialebas alegam 
que dar as costas à medicina é uma irresponsabilidade. Eu, 
que durante meses ouvi calado as discussões, pesei bastan-
te os argumentos e cheguei, enfim, a uma conclusão: abaixo 
o nascimento! Viva a gravidez!

Imaginem só a situação: os primeiros grãos de consciên-
cia germinam em seu cérebro. Você boia num líquido morni-
nho – nem a gravidade, essa pequena e constante chateação, 
te aborrece. Você recebe alimento pelo umbigo. Você dorme, 
acorda, dorme, acorda e jamais tem que cortar as unhas dos 
pés. Então, de repente, o líquido se vai, as paredes te es-
premem, a fonte seca, a luz te cega e, daí pra frente, meu 
amigo, é só decadência: cólicas, fome, sede, pernilongos, de-
cepções, contas a pagar. Eis um resumo de nossa existência: 
nove meses no paraíso, noventa anos no purgatório.

Freud diz que todo amor que buscamos é um pálido subs-
tituto de nosso primeiro, único e grande amor: a mãe. Discor-
do. A mãe já é um pálido substituto de nosso primeiro, único 
e grande amor: a placenta. Tudo, daí pra frente – as religiões, 
os relacionamentos amorosos, a música pop, a semiótica* e 
a novela das oito – é apenas uma busca inútil e desesperada 
por um novo cordão umbilical, aquele cabo USB por onde fa-
zíamos, em banda larga, o download da felicidade. Do parto 
em diante, meu caro leitor, meu caro companheiro de infortú-
nio, a vida é conexão discada, wi-fi mequetrefe, e em vão nos 
arrastamos por aí, atrás daquela impossível protoconexão.

No próximo jantar, se estiver do lado de uma grávida, jo-
garei um talher no chão e, ao abaixar para pegá-lo, cochicha-
rei bem rente à barriga: “te segura, garoto! Quando começar 
a tremedeira, agarra bem nas paredes, se enrola no cordão, 
carca os pés na borda e não sai, mesmo que te cutuquem 
com um fórceps, te estendam uma mão falsamente amiga, te 
sussurrem belas cantigas de roda, de 1924. Te segura, que o 
negócio aqui é roubada!”.

(Revista Ser Médico. Edição 57 – Outubro/Novembro/Dezembro de 2011. 
www.cremesp.org.br. Adaptado)

*semiótica: ciência dos modos de produção, de funcionamento e de recep-
ção dos diferentes sistemas de sinais de comunicação entre indivíduos ou 
coletividades.

01.	Pela leitura do texto, é correto afirmar que, para o cronista,

(A)	 os homens do grupo demonstram falta de sensibi-
lidade, quando perguntam às mulheres se o parto 
será normal ou cesárea, tema que gera desavenças 
entre os casais.

(B)	 os infortúnios fazem parte da vida, condição que ele 
procura, por meio de linguagem informal, esclarecer 
a um bebê que está para nascer.

(C)	 as naturebas consideram a cesárea uma agressão 
ao bebê e optam por métodos caseiros e primitivos, 
principalmente pelo baixo custo financeiro.

(D)	 a gravidez é preferível ao nascimento, pois, como 
pai, ele tem consciência das muitas responsabilida-
des de educar um filho.

(E)	 a placenta é o amor insubstituível que ao longo da 
existência todos nós procuramos sem sucesso, pon-
to de vista que confirma a teoria freudiana.

02.	Assinale a afirmação correta a respeito dos trechos sele-
cionados do texto.

(A)	 Em “... outro assunto que não daquele rotundo e mi-
raculoso acontecimento, a desenrolar-se do lado de 
lá do umbigo em expansão.” (primeiro parágrafo), no-
ta-se a comparação entre ideias e o emprego da ex-
pressão rotundo e miraculoso em sentido figurado.

(B)	 Em “... tendo no colo um bebê devidamente parido, 
lavado, escovado, penteado e com aquela pulseiri-
nha vip no braço...” (terceiro parágrafo), nota-se a 
sequência gradativa de ideias e o emprego da ex-
pressão devidamente parido em sentido figurado.

(C)	 Em “Eis um resumo de nossa existência: nove me-
ses no paraíso, noventa anos no purgatório.” (quinto 
parágrafo), nota-se a comparação entre ideias e o 
emprego das expressões paraíso e purgatório em 
sentido próprio.

(D)	 Em “... uma busca inútil e desesperada por um novo 
cordão umbilical, aquele cabo USB por onde fazía-
mos, em banda larga, o download da felicidade...” 
(sexto parágrafo), nota-se a sequência gradativa de 
ideias e o emprego da expressão download da feli-
cidade em sentido próprio.

(E)	 Em “... meu caro companheiro de infortúnio, a vida 
é conexão discada, wi-fi mequetrefe, e em vão nos 
arrastamos por aí...” (sexto parágrafo), nota-se a 
comparação entre ideias e o emprego da expressão 
conexão discada em sentido figurado.
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05.	Leia as frases.

•  �No início do jantar, os casais geralmente discutem 
temas como o nome para os bebês.

•  �As mulheres consideradas naturebas preferem uma 
parteira experiente para realizar o parto.

•  �O cronista imagina como é confortável estar na barriga 
da mãe e não ter a obrigação de cortar as unhas.

Assinale a alternativa em que, de acordo com a norma- 
-padrão da língua portuguesa, os pronomes substituem 
corretamente as expressões destacadas e estão coloca-
dos adequadamente nas frases.

(A)	 os discutem – realizar-lhe – tê-la

(B)	 os discutem – realizá-lo – a ter

(C)	 lhes discutem – realizá-lo – a ter

(D)	 discutem-nos – realizar-lhe – tê-la

(E)	 discutem-nos – realizá-lo – a ter

06.	Assinale a alternativa que está redigida de acordo com a 
norma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 Em meio às diferentes opiniões, existem as artificia-
lebas, que consideram que se contrapor à medicina 
é uma irresponsabilidade à qual as mulheres não  
devem se submeter.

(B)	 Em meio às diferentes opiniões, existem as artificia-
lebas, que consideram que se contrapor à medicina 
é uma irresponsabilidade a qual as mulheres não  
devem se submeter.

(C)	 Em meio às diferentes opiniões, existe as artificia-
lebas, que consideram que se contrapor a medicina 
é uma irresponsabilidade a qual as mulheres não  
devem se submeter.

(D)	 Em meio as diferentes opiniões, existe as artificia-
lebas, que consideram que se contrapor a medicina 
é uma irresponsabilidade à qual as mulheres não  
devem se submeter.

(E)	 Em meio as diferentes opiniões, existem as artificia-
lebas, que consideram que se contrapor à medicina 
é uma irresponsabilidade a qual as mulheres não  
devem se submeter.

03.	Considere o trecho do último parágrafo em que as ex-
pressões destacadas exprimem, respectivamente, as 
ideias de tempo e de concessão.

Quando começar a tremedeira, agarra bem nas pa-
redes, se enrola no cordão, carca os pés na borda e não 
sai, mesmo que te cutuquem com um fórceps...

A alternativa em que as expressões destacadas expri-
mem, respectivamente, as mesmas ideias presentes no 
trecho do texto encontra-se em:

(A)	 Depois que ele conversou com o médico, ficou mais 
tranquilo já que os exames não indicaram problemas 
graves.

(B)	 Sempre que ela viaja a trabalho, pede à vizinha que 
regue as plantas para que elas não morram por falta 
de água.

(C)	 Assim que o cliente chegar à loja, entregue-lhe a 
encomenda imediatamente, ainda que ele não faça 
o pagamento à vista.

(D)	 Como alguns funcionários concluíram o curso, rece-
beram um bônus salarial embora o valor tenha sido 
irrisório.

(E)	 Visto que o espetáculo está fazendo sucesso, o di-
retor quer estender a temporada, por isso está ne-
gociando com o proprietário do teatro.

04.	 Analise os trechos do texto e assinale a alternativa correta.

(A)	 Em “... e os convivas se aprazem diante da vida que 
se aproxima.” (segundo parágrafo), a forma verbal 
aprazem pode ser substituída corretamente por ficam 
vulneráveis.

(B)	 Em “... tendo como anestesia apenas um chá de flor 
de macaúba e cantigas de roda de 1924.” (terceiro 
parágrafo), o termo apenas expressa ideia de reite-
ração.

(C)	 Em “Eu, que durante meses ouvi calado as discus-
sões...” (quarto parágrafo), o termo durante pode ser 
substituído corretamente por fazem.

(D)	 Em “Você boia num líquido morninho...” (quinto pa-
rágrafo), o diminutivo foi empregado para enfatizar a 
ideia de sensação prazerosa.

(E)	 Em “... e em vão nos arrastamos por aí, atrás daquela 
impossível protoconexão.” (sexto parágrafo), a pala-
vra protoconexão significa conexão final, derradeira.
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09.	Assinale a alternativa em que a concordância verbal e 
nominal segue a norma-padrão da língua portuguesa.

(A)	 As artificialebas querem receber o bebê com itens, 
como nome, número de série e código de barras já 
determinada.

(B)	 Protegido no conforto da barriga materna, os bebês 
vivem um período prazeroso e sem preocupações.

(C)	 Cólicas, fome, sede, pernilongos, decepções, contas 
a pagar, tratam-se de aborrecimentos com os quais 
temos de lidar.

(D)	 As religiões, os relacionamentos amorosos, a músi-
ca pop são paliativos que constitui a busca constante 
pela felicidade incondicional.

(E)	 A anestesia com chá de flor de macaúba e o som 
de cantigas de roda têm papel importante no parto 
idealizado pelas naturebas.

10.	Analise a charge.

NÃO, E _____ QUE
EU JÁ ESTOU

QUATRO MESES
PROCURANDO...

_____
E AÍ,

JÁ ARRUMOU
ALGUMA
COISA?

DESEMPREGADOS

(http://www.humorpolitico.com.br/ 
wp-content/uploads/2015/04/charge-regi-0604.gif)

Considerando que as personagens se tratem por 
“você”, as lacunas da frase dita por Papai Noel devem 
ser preenchidas, de acordo com a norma-padrão da lín-
gua portuguesa, por:

(A)	 olha … há

(B)	 olha … a

(C)	 olha … à

(D)	 olhe … há

(E)	 olhe … a

07.	Leia as frases.

Cinco casais jovens reuniram-se para um jantar  
                 assunto principal tornou-se, inevitavelmente, a 
opção por parto normal ou cesárea.

Para o cronista, a busca por um novo cordão umbili-
cal,                  procedemos desde o nascimento, infeliz-
mente é inútil.

De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, as 
lacunas das frases devem ser preenchidas, respectiva-
mente, com:

(A)	 com que o … em que

(B)	 para o qual … com que

(C)	 cujo … a que

(D)	 do qual o … para a qual

(E)	 aonde o … de que

08.	Observe no trecho do último parágrafo que a forma ver-
bal em destaque foi empregada no futuro do subjuntivo.

No próximo jantar, se estiver do lado de uma grávi-
da, jogarei um talher no chão e, ao abaixar para pegá-lo...

As duas frases que apresentam as formas verbais em 
destaque também empregadas, corretamente, no futuro 
do subjuntivo estão na alternativa:

(A)	 Se o documento caber neste envelope, envie-o hoje 
mesmo.
Se este vestido lhe convier, a loja fará um desconto.

(B)	 Se o convidado fizer um discurso breve, a cerimônia 
será menos cansativa.
Se ele não pôr mais combustível no veículo, não 
chegará ao destino pretendido.

(C)	 Se o piloto mantiver a calma, terminará a prova em 
primeiro lugar.
Se ela reouver o passaporte extraviado, terá menos 
transtornos para deixar o país.

(D)	 Se o delegado supor que o rapaz mente, dará início 
a novas investigações.
Se o dique contiver o avanço das águas do mar, a 
cidade estará protegida.

(E)	 Se o jornalista se ater apenas a boatos, não escre-
verá uma matéria consistente.
Se a polícia o detiver no aeroporto, o empresário 
será encaminhado ao presídio da cidade.
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14.	A respeito dos remédios constitucionais, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Para efeito de análise de cabimento de mandado 
de segurança, considera-se líquido e certo o direito 
comprovado de plano, admitindo o rito da ação, con-
tudo, ampla instrução probatória.

(B)	 Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção e de asso-
ciação, por ilegalidade ou abuso de poder.

(C)	 Em respeito ao princípio da segurança jurídica, a de-
sistência do mandado de segurança não pode ocorrer 
após a prolação de sentença.

(D)	 A impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados inde-
pende da autorização destes.

(E)	 Conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais 
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à  
soberania e à cidadania, sendo o uso do instrumento 
processual adequado nos casos em que os referidos 
direitos estejam contemplados em normas constitu-
cionais de eficácia plena.

15.	A Constituição Federal, ao regular a Política Urbana,  
estabelece que

(A)	 os imóveis públicos urbanos podem ser objeto  
de usucapião, desde que respeitados os requisitos 
legais.

(B)	 aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco 
anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. Nessa hipótese, esse direi-
to não poderá ser adquirido pelo mesmo possuidor 
mais de uma vez.

(C)	 o plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de dez mil habi-
tantes, é o instrumento básico da política de desen-
volvimento e de expansão urbana.

(D)	 as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
preferencialmente com justa indenização em títulos 
da dívida pública urbana.

(E)	 não há disposição constitucional expressa relacio-
nando o atendimento da função social da proprieda-
de urbana à ordenação da cidade expressa no plano 
diretor, eis que o uso de tal instrumento normativo é  
facultativo.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

11.	 Sobre a competência dos Entes Municipais, segundo a 
jurisprudência do STF e a Constituição Federal, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Ofende o princípio da livre concorrência lei munici-
pal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(B)	 Em respeito ao princípio da simetria, os Municípios 
não poderão ter símbolos próprios.

(C)	 Compete aos Municípios legislar sobre trânsito e 
transporte.

(D)	 O Município dispõe de competência para legislar 
concorrentemente com a União e os Estados sobre 
juntas comerciais.

(E)	 Não é competente o Município para fixar horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial.

12.	Sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis, é 
correto afirmar que

(A)	 é vedada, em qualquer hipótese, a percepção  
de mais de uma aposentadoria à conta do regime 
próprio de previdência.

(B)	 invalidada por sentença judicial a demissão do  
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, com direito a indenização, aproveitado  
em outro cargo ou posto em disponibilidade com  
remuneração proporcional ao tempo de serviço.

(C)	 a União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social.

(D)	 o tempo de serviço será contado para efeito de  
aposentadoria.

(E)	 cabe ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de 
servidores públicos quando observada ofensa ao 
princípio da isonomia.

13.	Não pode ser objeto de ADI perante o Supremo Tribunal 
Federal:

(A)	 Resoluções do Conselho Nacional de Justiça ou  
do Conselho Nacional do Ministério Público em  
qualquer hipótese.

(B)	 Lei Distrital no exercício de competência municipal 
do Distrito Federal.

(C)	 Emendas Constitucionais.

(D)	 Decreto Legislativo.

(E)	 Decreto autônomo.
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18.	Com base na Lei da Transparência (Lei Federal  
no 12.527/2011), assinale a alternativa correta.

(A)	 As informações que puderem colocar em risco a  
segurança do Presidente e Vice-Presidente da  
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão 
classificadas como ultrassecretas e ficarão sob sigilo 
pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos.

(B)	 O acesso à informação classificada como sigilosa 
cria a obrigação para aquele que a obteve de res-
guardar o sigilo.

(C)	 O recurso apresentado em face de decisão que  
indefere pedido de acesso a informações será dire-
cionado à própria autoridade que a proferiu, a qual 
se manifestará no prazo de cinco dias a respeito  
do preenchimento dos pressupostos legais de  
admissibilidade.

(D)	 A Lei Federal no 12.527/2011 somente se aplica aos 
órgãos públicos integrantes da Administração dire-
ta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as  
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério  
Público, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou  
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

(E)	 O serviço de busca e fornecimento da informação 
deverá ser remunerado mediante cobrança de taxa.

19.	A respeito dos direitos e garantias fundamentais, é corre-
to afirmar que

(A)	 é livre a manifestação do pensamento, garantido o 
anonimato.

(B)	 as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, exigindo-se, em ambos os casos, o 
trânsito em julgado.

(C)	 é ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito.

(D)	 a partir do início da vigência da Emenda Constitucio-
nal no 45/04, todos os tratados internacionais relati-
vos a direitos humanos são incorporados no direito 
brasileiro com hierarquia de emenda constitucional.

(E)	 a lei considerará crimes inafiançáveis e imprescri-
tíveis a prática da tortura, o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-
-los, se omitirem.

16.	Com base na disciplina normativa dispensada pela Cons-
tituição Federal aos Municípios, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Compete aos Municípios a instituição de regiões  
metropolitanas.

(B)	 É permitida a criação de Tribunais, Conselhos ou  
órgãos de Contas Municipais caso esses Entes  
possuam população superior a quinhentos mil habi-
tantes.

(C)	 O controle externo no âmbito municipal será exerci-
do pela Câmara Municipal com o auxílio dos Tribu-
nais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 
onde houver.

(D)	 O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por três quintos dos membros da Câmara 
Municipal.

(E)	 A iniciativa popular de projetos de lei de interesse  
específico do Município, da cidade ou de bairros,  
poderá ocorrer por meio de manifestação de, pelo  
menos, três por cento do eleitorado.

17.	A respeito do processo legislativo brasileiro, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 É constitucional projeto de lei municipal proposto por 
vereador que disponha sobre o aumento de remu-
neração de servidor público estatutário vinculado ao 
Poder Executivo.

(B)	 O veto do chefe do Poder Executivo deve ser ex-
presso. A exposição da sua motivação, contudo, é 
dispensada, uma vez que se trata de ato de natureza 
política.

(C)	 É possível a edição de medida provisória por parte 
de Estado-Membro, desde que prevista tal possibili-
dade expressamente na Constituição Estadual.

(D)	 É vedada a edição de medidas provisórias sobre  
matéria relativa a direito penal, processual penal,  
direito civil e processual civil.

(E)	 O sistema jurídico brasileiro não contempla hipótese 
de projeto de lei cuja iniciativa é vinculada.
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22.	Considere a seguinte situação hipotética. A Prefeitura 
Municipal de Sertãozinho contrata diretamente, mediante 
dispensa de licitação, o Banco do Brasil para a prestação 
de serviços bancários, para explorar com exclusividade a 
folha de pagamento dos servidores públicos municipais. 
Tal conduta da municipalidade deve ser considerada, à 
luz dos preceitos do controle externo e interno da Admi-
nistração,

(A)	 incorreta, pois o Banco do Brasil é empresa pública 
controlada pela União, sendo permitido pela Lei Fe-
deral no 8.666/93 que a dispensa seja apenas para 
contratação das pessoas jurídicas de direito privado 
vinculadas ao ente federativo contratante.

(B)	 correta, tendo em vista que a contratação de ser-
viços bancários para a Municipalidade envolve alta 
complexidade tecnológica e dados bancários sigilo-
sos, o que permite a dispensa de licitação.

(C)	 incorreta, porque a hipótese seria de inexigibilidade 
de licitação para a contratação de serviços técnicos 
enumerados na lei, de natureza singular, com profis-
sionais ou empresas de notória especialização.

(D)	 correta, pois a dispensa da licitação pode ocorrer 
para a aquisição de serviços prestados por órgão ou 
entidade que integre a Administração Pública e que 
tenha sido criado para esse fim específico.

(E)	 incorreta, pois o objeto é passível de certame licita-
tório tendo em vista a possibilidade de competição, 
sendo consequência da contratação direta tirar da 
Administração a possibilidade da contratação na for-
ma mais vantajosa.

23.	São exemplos de cláusulas exorbitantes previstas na Lei 
Federal no 8.666/93, dentre outras previstas explícita ou 
implicitamente:

(A)	 possibilidade de aplicação da regra da exceção 
do contrato não cumprido (exceptio no adimpleti 
contractus).

(B)	 execução da garantia contratual para ressarcimen-
to das multas e indenizações devidas ao particular 
contratado.

(C)	 a aplicação de sanção, pela empresa contratada, ao 
Poder Público, pelo atraso na realização dos paga-
mentos.

(D)	 a alteração ou a rescisão unilateral do contrato pela 
Administração.

(E)	 a faculdade de exigir garantia nos contratos de obras, 
serviços e compras e a escolha, pela Administração, 
da modalidade a ser aplicada no caso, dentro das 
hipóteses legais.

20.	Com base nas disposições constitucionais a respeito dos 
direitos políticos, assinale a alternativa correta.

(A)	 O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para 
os analfabetos, os maiores de setenta anos e para 
os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

(B)	 São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.

(C)	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em  
vigor na data de sua publicação, não se aplicando 
à eleição que ocorra até dois anos da data de sua 
vigência.

(D)	 O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a  
Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados da 
diplomação, instruída a ação com provas de abuso 
do poder econômico, corrupção ou fraude.

(E)	 Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respecti-
vos mandatos até um ano antes do pleito.

Direito Administrativo

21.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o 
ato administrativo.

(A)	 Em certos atos, denominados vinculados, a lei per-
mite ao agente proceder a uma avaliação de condu-
ta, ponderando os aspectos relativos à conveniência 
e à oportunidade da prática do ato.

(B)	 A Administração pode revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, por-
que deles não se originam direitos, ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial.

(C)	 É defeso ao Poder Judiciário apreciar o mérito do ato 
administrativo, cabendo-lhe unicamente examiná-lo 
sob o aspecto de sua legalidade, isto é, se foi prati-
cado conforme ou contrariamente à lei.

(D)	 A revogação também pode ser feita pelo Poder Ju-
diciário, mediante provocação dos interessados, que 
poderão utilizar, para esse fim, as ações ordinárias e 
especiais previstas na legislação processual.

(E)	 Anulação é o ato administrativo discricionário pelo 
qual a Administração extingue um ato válido, por ra-
zões de oportunidade e conveniência, respeitando 
os efeitos já produzidos pelo ato, precisamente pelo 
fato de ser este válido perante o direito.
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27.	Nos termos da Lei Municipal no 3.460/00, organizar e 
definir a estrutura administrativa, financeira e técnica do 
Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Estatutá-
rios do Município de Sertãozinho – SERTPREV é atribui-
ção do

(A)	 gestor do SERTPREV, designado pelo Prefeito Mu-
nicipal.

(B)	 Conselho Municipal de Previdência.

(C)	 Prefeito Municipal.

(D)	 Colegiado dos Servidores Públicos Estatutários 
Municipais, composto por dois representantes dos 
servidores ativos e um representante dos inativos e 
pensionistas.

(E)	 Secretário Municipal de Administração.

28.	Julgar as contas dos administradores e demais respon-
sáveis por dinheiros, bens e valores públicos da Admi-
nistração direta e indireta, incluídas as fundações e so-
ciedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário pú-
blico é competência constitucionalmente atribuída ao

(A)	 Poder Judiciário de âmbito Estadual, aos juízes vin-
culados ao Tribunal de Justiça do respectivo Estado.

(B)	 Poder Judiciário de âmbito Federal, aos juízes vincu-
lados ao Tribunal Regional Federal daquela Região.

(C)	 Tribunal de Contas que atue no âmbito daquele ente 
federativo.

(D)	 sistema de controle interno de cada Poder.

(E)	 controle externo a cargo do Poder Legislativo, que 
será exercido com o auxílio do Ministério Público.

24.	Em relação às classificações existentes dos bens públi-
cos, cemitérios públicos, aeroportos e mercados podem 
ser classificados como

(A)	 bens de domínio público de uso comum.

(B)	 bens de domínio público de uso especial.

(C)	 bens de domínio privado do Estado.

(D)	 bens dominicais da Administração.

(E)	 bens de uso comum do povo e de uso especial.

25.	Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre o 
instituto da desapropriação.

(A)	 O procedimento da desapropriação compreende duas 
fases: a declaratória e a executória, abrangendo, esta 
última, uma fase administrativa e uma judicial.

(B)	 Na fase executória da desapropriação, o poder públi-
co declara a utilidade pública ou o interesse social do 
bem para fins de desapropriação.

(C)	 A declaração expropriatória pode ser feita pelo Poder 
Executivo, por meio de decreto, não podendo fazê-
-lo, todavia, o Legislativo, por meio de lei.

(D)	 A declaração de utilidade pública ou interesse social 
é suficiente para transferir o bem para o patrimônio 
público, incidindo compulsoriamente sobre o proprie-
tário.

(E)	 A desapropriação deverá efetivar-se mediante acor-
do ou intentar-se judicialmente dentro de dez anos, 
findos os quais esta caducará.

26.	Dentre os crimes de responsabilidade dos Prefeitos Mu-
nicipais previstos no Decreto-lei no 201/67, sujeitos ao 
julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores, está previs-
ta a conduta de

(A)	 impedir o exame de livros, folhas de pagamento e 
demais documentos que devam constar dos arqui-
vos da Prefeitura, bem como a verificação de obras 
e serviços municipais.

(B)	 desatender, sem motivo justo, as convocações ou os 
pedidos de informações da Câmara, quando feitos a 
tempo e em forma regular.

(C)	 descumprir o orçamento aprovado para o exercício 
financeiro, praticando, contra expressa disposição 
de lei, ato de sua competência ou omitindo-se na 
sua prática.

(D)	 negar execução a lei federal, estadual ou municipal, 
ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o mo-
tivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à 
autoridade competente.

(E)	 retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e 
atos sujeitos a essa formalidade, deixando de apre-
sentar à Câmara, no devido tempo, e em forma regu-
lar, a proposta orçamentária.
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30.	Assinale a alternativa que corretamente discorre so-
bre tema previsto na Lei Complementar Municipal 
no 050/1996, que dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis do Município de Sertãozinho.

(A)	 Os períodos de licença prêmio já adquiridos e não 
gozados pelo servidor efetivo ou comissionado que 
se aposentar, exonerar-se do cargo, a pedido ou de 
ofício, não serão convertidos em pecúnia; todavia, se 
o servidor vier a falecer, serão convertidos em pecú-
nia, em favor dos beneficiários da pensão.

(B)	 O servidor poderá participar de congressos, simpó-
sios ou promoções similares, somente no Estado 
de São Paulo, desde que versem sobre temas ou 
assuntos referentes aos interesses de sua atuação 
profissional.

(C)	 Investido no mandato de Prefeito, o servidor efetivo 
será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-
-lhe facultado optar pela sua remuneração, não sen-
do, todavia, o tempo de exercício computado para 
efeito de benefício previdenciário.

(D)	 Readaptação é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado por invalidez, quando, por junta médica ofi-
cial, forem declarados insubsistentes os motivos da 
aposentadoria.

(E)	 O concurso público terá validade de até 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogada uma única vez, por 
igual período, não sendo aberto novo concurso en-
quanto houver candidato aprovado em concurso an-
terior com prazo de validade não expirado.

Direito Civil

31.	É correto afirmar que

(A)	 as pessoas jurídicas de direito público interno não 
respondem objetivamente pelos danos causados por 
atos de seus agentes, no exercício de suas funções. 

(B)	 a existência legal das pessoas jurídicas inicia-se, em 
regra, com o inicio de suas atividades.

(C)	 o sistema brasileiro admite a constituição de empre-
sa individual de responsabilidade limitada.

(D)	 para a desconsideração da personalidade jurídica, 
o Código Civil de 2002 adotou a denominada teoria 
menor, pela qual haverá desconsideração sempre 
que a personalidade jurídica representar empecilho 
para saldar o crédito de terceiros.

(E)	 as fundações são pessoas jurídicas de direito priva-
do, constituídas pela união de pessoas que se orga-
nizem para fins não econômicos.

29.	 Indivíduo adquire veículo caminhão de particular e efetua 
normalmente o devido registro junto ao Departamento 
Estadual de Trânsito de São Paulo – DETRAN-SP. Quin-
ze dias após a aquisição, ao trafegar em rodovia, ao ser 
parado para fiscalização, verifica-se que o veículo cami-
nhão havia sido furtado um mês antes da aquisição e, por 
consequência, o bem é apreendido. O indivíduo ajuíza 
ação de indenização contra o Estado de São Paulo.

Considerando a forma como a responsabilidade civil do 
Estado é prevista no ordenamento pátrio, é correto afir-
mar que a ação do indivíduo deve ser julgada

(A)	 improcedente, pois embora tenha havido falha no re-
gistro estatal que não continha a informação sobre o 
furto, não há nexo de causalidade entre o ato perpe-
trado pelo órgão estadual e os danos experimenta-
dos pelo autor.

(B)	 procedente, pois a responsabilidade civil do Estado é 
objetiva, sendo assim, o Estado é civilmente respon-
sável pelos danos que seus agentes, nessa qualida-
de, venham a causar a terceiros.

(C)	 parcialmente procedente, pois a culpa é concorrente, 
do Estado, que não manteve os devidos registros, 
e do indivíduo que adquiriu o veículo sem tomar as 
devidas cautelas quanto à verificação da origem do 
veículo.

(D)	 improcedente, pois a responsabilidade civil do Es-
tado na Constituição Federal de 1988 é subjetiva, 
tendo como pressupostos que a conduta praticada 
seja contrária ao direito e haja inobservância de de-
ver legal.

(E)	 procedente, pois resta demonstrada a culpa, na mo-
dalidade omissiva, do Estado, ao deixar de manter 
os cadastros devidamente atualizados, com a infor-
mação de que o veículo havia sido furtado.
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34.	Sobre os institutos da prescrição e da decadência, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Admite-se a renúncia à decadência fixada em lei, 
desde que expressa, não traga prejuízo a terceiros e 
realizada após a decadência consumar-se.

(B)	 Em regra, aplica-se à decadência as normas que 
impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. 

(C)	 Não corre o prazo prescricional contra os absoluta-
mente incapazes, mas contra eles corre normalmen-
te o prazo decadencial.

(D)	 Quando a lei não fixar prazo menor, a prescrição 
ocorre em 20 (vinte) anos.

(E)	 É lícito às partes convencionar a decadência do di-
reito objeto da relação jurídica que celebram.

35.	Sobre os bens dominicais, é correto afirmar que

(A)	 podem ser adquiridos por particulares, por meio da 
prescrição aquisitiva extraordinária.

(B)	 são aqueles destinados a serviço ou estabelecimen-
to da Administração Pública, inclusive autarquias.

(C)	 não podem ser utilizados por particular, com exclu-
sividade, por meio de institutos típicos de direito pri-
vado.

(D)	 constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de di-
reito público e podem ser alienados.

(E)	 são aqueles pertencentes às pessoas jurídicas de 
direito privado que prestam serviços de interesse 
público.

36.	Assinale a alternativa correta sobre o instituto da posse 
e seus efeitos.

(A)	 Em regra, o possuidor com justo título tem em seu 
benefício a presunção juris tantum de posse de 
boa-fé.

(B)	 A posse é um direito real, considerando-se possuidor 
todo aquele que tem de fato o exercício de algum 
dos poderes inerentes à propriedade.

(C)	 O direito civil brasileiro não admite o desdobramento 
da posse como forma de atribuir a alguém a posse 
direta e a outro a posse indireta sobre determinado 
bem.

(D)	 Para aquisição de imóvel por meio da usucapião ex-
traordinária é dispensado o exercício da posse ad 
usucapionem.

(E)	 Ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas as 
benfeitorias por ele realizadas, seja de natureza ne-
cessária, útil ou voluptuária.

32.	Sobre as regras de domicílio, é correto afirmar que

(A)	 se considera como domicílio da União todas as capi-
tais dos Estados da federação.

(B)	 as sociedades empresárias possuem domicílio no 
endereço de qualquer de seus sócios.

(C)	 o marítimo e o militar, em razão de suas atribuições, 
possuem domicílio itinerante.

(D)	 o servidor público possui domicílio necessário.

(E)	 o domicilio do Município é eleito pelo seu prefeito.

33.	Em 2 de janeiro de 2016, por meio de instrumento par-
ticular de confissão de dívida, Robson confessou dever 
a Rafael cinquenta mil reais, referente a um negócio ju-
rídico celebrado entre eles. Ajustou-se que o pagamen-
to seria realizado em 26 de fevereiro do mesmo ano.  
Robson, passando por grave dificuldade financeira, não 
possui patrimônio suficiente para saldar a dívida com Ra-
fael, mas possui um crédito de trezentos mil reais com 
Júlio, que vencerá em 10 de fevereiro do mesmo ano, 
circunstância que é de conhecimento de Rafael. Na data 
do pagamento (10 de fevereiro), Robson combina com 
Júlio que o pagamento será feito direto para um terceiro 
(que também é credor de Robson, por dívida já vencida), 
como de fato ocorre. No entanto, Robson e Júlio assi-
nam um documento que indica que Robson remiu a dí-
vida de Júlio, sem qualquer participação do terceiro que 
efetivamente recebeu o valor. Em 26 de fevereiro, Rafael 
procura Robson para receber seu crédito e este informa 
que não tem condições de pagar. Ao questionar Robson 
sobre o crédito que este tinha com Júlio, Robson apre-
senta o documento que dispõe sobre a remissão. Nesse 
cenário, assinale a alternativa correta.

(A)	 A remissão é negócio jurídico anulável, em razão da 
fraude contra credores praticada por Robson.

(B)	 A remissão representa negócio jurídico nulo, pois 
houve o pagamento do crédito para um terceiro, indi-
cado por Robson.

(C)	 O terceiro, que recebeu o crédito que pertencia origi-
nalmente a Robson, torna-se civilmente responsável 
pelo pagamento do crédito de Rafael.

(D)	 A remissão é negócio jurídico anulável, pois presente 
o dolo no comportamento de Robson e Júlio, vician-
do o negócio jurídico.

(E)	 Não há qualquer nulidade, absoluta ou relativa, na 
remissão praticada por Robson e no pagamento rea-
lizado por Júlio ao terceiro indicado por Robson.
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40.	Assinale a alternativa correta sobre direito contratual, 
conforme disposições do Código Civil de 2002.

(A)	 Nos contratos de adesão, são nulas as cláusulas 
ambíguas ou contraditórias, ainda que possível 
adotar interpretação mais favorável ao aderente.

(B)	 É nula a cláusula que dispõe que o evicto não tem 
direito à indenização dos frutos que tiver sido obri-
gado a restituir.

(C)	 Admite-se, nas doações com encargo, a rescisão 
contratual com fundamento na existência de vício 
redibitório.

(D)	 A resolução do contrato por onerosidade excessiva é 
possível nos contratos de execução imediata ou con-
tinuada, retroagindo os efeitos da sentença à data da 
citação.

(E)	 A proposta de contrato não obriga o proponente, se 
o contrário não resultar dos termos dela, da natureza 
do negócio, ou das circunstâncias do caso.

Direito do Consumidor

41.	Em relação à proteção à saúde e segurança do consumi-
dor, é correto afirmar que

(A)	 os serviços colocados no mercado de consumo não 
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos con-
sumidores, ainda que considerados previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição.

(B)	 o fornecedor poderá colocar no mercado de consu-
mo produto de alto grau de nocividade ou periculosi-
dade, desde que insira aviso de alerta, nesse senti-
do, na embalagem.

(C)	 o fornecedor de produtos que, posteriormente à sua 
introdução no mercado de consumo, tiver conheci-
mento da periculosidade que apresentem, deverá re-
tirá-los do mercado, comunicando os consumidores, 
ficando assim dispensado de notificar as autoridades 
competentes.

(D)	 em se tratando de venda de produto in natura de alto 
grau de nocividade, cabe ao comerciante prestar as 
informações alertando o consumidor da natureza do 
produto em questão.

(E)	 sempre que os entes políticos tiverem conhecimento 
de prestação de serviços de alto grau de periculosi-
dade à saúde ou segurança dos consumidores deve-
rão informá-los a respeito.

37.	Com relação à propriedade imóvel, é correto afirmar que

(A)	 não se admite a renúncia à propriedade imóvel quan-
do há débitos de natureza propter rem perante a mu-
nicipalidade. 

(B)	 no caso de abandono do imóvel urbano pelo proprie-
tário, havendo sua arrecadação como bem vago, o 
domínio passará ao Estado ou ao Distrito Federal, se 
achar-se nas respectivas circunscrições.

(C)	 a aquisição pelo registro do título somente tem eficá-
cia a partir do efetivo registro pelo oficial do cartório 
competente, que não poderá ultrapassar o prazo de 
30 (trinta) dias.

(D)	 na aquisição por usucapião, em regra não se admite 
que o possuidor acrescente à sua posse a dos seus 
antecessores, com o objetivo de cumprir o requisito 
temporal.

(E)	 a prescrição aquisitiva é forma originária de aquisi-
ção da propriedade.

38.	Em regra, são objeto de proteção como direitos autorais, 
de acordo com a Lei no 9.610/98,

(A)	 o aproveitamento industrial ou comercial das ideias 
contidas nas obras.

(B)	 os projetos concernentes à topografia.

(C)	 os esquemas, planos ou regras para realizar jogos 
ou negócios.

(D)	 os textos de tratados ou convenções, leis, decretos 
e regulamentos.

(E)	 os nomes e títulos isolados.

39.	Assinale a alternativa correta sobre novação, como forma 
de extinção das obrigações.

(A)	 Em regra, havendo novação, as garantias da dívida 
não são conservadas.

(B)	 A expromissão não representa modalidade de 
novação.

(C)	 As obrigações anuláveis não podem ser objeto de 
novação.

(D)	 A prorrogação do prazo de vencimento da dívida é 
hipótese de novação.

(E)	 Não se admite a novação tácita.
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44.	No que concerne à defesa meta-individual do consumidor 
em juízo, assinale a alternativa correta.

(A)	 Interesses ou direitos difusos são os transindividuais, 
de natureza divisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.

(B)	 São legitimados concorrentemente para a sua 
tutela, as entidades e órgãos da Administração 
Pública, direta ou indireta, ainda que sem perso-
nalidade jurídica, especificamente destinados à 
defesa dos interesses e direitos do consumidor.

(C)	 Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obri-
gação de fazer ou não fazer, o juiz poderá impor mul-
ta diária ao réu, desde que haja pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando 
prazo razoável para o cumprimento do preceito.

(D)	 Em caso de litigância de má-fé, a associação autora 
e os diretores responsáveis pela propositura da ação 
serão subsidiariamente condenados em honorários 
advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo 
da responsabilidade por perdas e danos.

(E)	 Aplicam-se às ações para a sua tutela, além do Códi-
go de Defesa do Consumidor, as normas do Código 
de Processo Civil e da Lei da ação popular, naquilo 
que não contrariar as disposições do diploma con-
sumerista.

45.	Relativamente às ações coletivas para a defesa de inte-
resses individuais homogêneos tratados pelo Código de 
Defesa do Consumidor, é possível asseverar que

(A)	 são considerados interesses ou direitos individuais 
homogêneos aqueles transindividuais de natureza 
divisível ou não, decorrentes de origem comum.

(B)	 o Município poderá propor, em nome próprio e no 
interesse das vítimas ou seus sucessores, ação civil 
coletiva de responsabilidade pelos danos individual-
mente sofridos.

(C)	 o Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará 
como fiscal da lei quando o Juiz da causa entender 
pertinente.

(D)	 em caso de procedência do pedido, a condenação 
deve ser certa e determinada, fixando-se a respon-
sabilidade do réu pelos danos causados.

(E)	 na hipótese de decorrido o prazo de 06 (seis) meses 
sem habilitação de interessados em número compa-
tível com a gravidade do dano para execução da coi-
sa julgada coletiva, poderá o autor da ação, promo-
ver a liquidação e execução da indenização devida.

42.	Sobre as sanções administrativas no âmbito das relações 
de consumo, assinale a assertiva correta.

(A)	 A competência para baixar normas relativas à pro-
dução, industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços é exclusiva da União.

(B)	 Os órgãos oficiais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comis-
sões permanentes para elaboração, revisão e atua-
lização das normas respectivas, sendo facultativa a 
participação dos consumidores e fornecedores.

(C)	 Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do 
consumidor, mesmo se tratando de segredo indus-
trial.

(D)	 As sanções administrativas estabelecidas no siste-
ma consumerista podem ser aplicadas cumulativa-
mente, inclusive por medida cautelar, antecedente 
ou incidente de procedimento administrativo.

(E)	 A devolução das quantias pagas pelo consumidor, 
multa e imposição de contrapropaganda são espé-
cies de sanções administrativas que podem ser apli-
cadas contra as infrações das normas de defesa do 
consumidor praticadas por fornecedores.

43.	São direitos básicos do consumidor:

(A)	 a educação e divulgação sobre o consumo adequa-
do dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a distinção nas contratações.

(B)	 facilitação da defesa dos direitos dos consumidores, 
inclusive com a inversão do ônus da prova a seu fa-
vor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação e for ele hipossuficiente, se-
gundo as regras ordinárias de experiências.

(C)	 informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, 
tributos incidentes e preço, bem como sobre os ris-
cos que apresentem.

(D)	 a modificação das cláusulas contratuais que estabe-
leçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos presentes ou pretéritos que as tor-
nem excessivamente onerosas.

(E)	 a proteção do consumidor contra métodos comer-
ciais coercitivos ou desleais, contrapropaganda, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impos-
tas no fornecimento de produtos e serviços.
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Direito Processual Civil

48.	No que tange à jurisdição contenciosa e voluntária, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 Tanto na jurisdição voluntária como na jurisdição 
contenciosa a sentença faz coisa julgada material.

(B)	 Em geral, nos feitos de jurisdição voluntária aplica-se 
o princípio da adstrição, da congruência, da correla-
ção, ente outros; e, nos feitos de jurisdição conten-
ciosa, aplica-se o princípio inquisitivo ao proferir a 
sentença.

(C)	 Em procedimento de jurisdição voluntária não é pos-
sível existir controvérsia entre os interessados.

(D)	 Enquanto na jurisdição contenciosa a regra é a apli-
cação do juízo da legalidade estrita, na jurisdição 
voluntária é possível o julgamento por meio de equi-
dade.

(E)	 Tanto a jurisdição contenciosa como a voluntária são 
marcadas pela presença de litígio a ser dirimido pelo 
juiz, por meio da sentença.

49.	O Prefeito do Município de Sertãozinho ingressou com 
ação direta de inconstitucionalidade em face da Câmara 
de Vereadores do Município perante o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo apontando inconstitucionalidade 
da Lei Municipal no 1.234, de 19 de fevereiro de 2004, 
que reenquadrou o padrão de vencimentos dos servido-
res municipais porque o Projeto de Lei foi elaborado por 
iniciativa de Vereador do Município. Diante dessa situa-
ção hipotética, assinale a alternativa correta.

(A)	 Se a ação for julgada improcedente, por ter sido ajui-
zada por pessoa jurídica de direito público, existe o 
reexame necessário para a Instância Superior.

(B)	 Se a ação for julgada improcedente e a decisão for 
calcada em aplicação de dispositivo da Constituição 
do Estado de São Paulo, que encontra simetria com 
a Constituição Federal, poderá ser interposto recur-
so extraordinário, no prazo de 15 dias.

(C)	 Se a ação for julgada procedente, a Câmara Muni-
cipal poderá interpor recursos especial e extraordi-
nário no prazo de 30 dias, apontando violação à Lei 
Federal e violação de norma da Constituição Paulis-
ta que encontra simetria com a Constituição Federal.

(D)	 Não é possível a interposição de Ação Direta de  
Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
de São Paulo, pois todas as ações de natureza con-
centrada são de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal.

(E)	 Não é possível ingressar com ação direta de incons-
titucionalidade, pois a Lei Municipal foi editada há 
mais de cinco anos, estando prescrita a pretensão.

46.	Acerca da cobrança de dívidas do consumidor e cadas-
tros no mercado de consumo, é correto afirmar que

(A)	 o consumidor inadimplente poderá ser submetido a 
constrangimento, desde que o fornecedor o faça de 
forma moderada.

(B)	 o consumidor cobrado em quantia indevida tem di-
reito à repetição do indébito, por valor igual ao que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária 
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

(C)	 nos documentos de cobrança de débitos apresenta-
dos ao consumidor, quando por ele solicitados, de-
verão constar o nome, o endereço e o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
do fornecedor do produto ou serviço correspondente. 

(D)	 consumada a prescrição relativa à cobrança de débi-
tos do consumidor, não serão fornecidas, pelos res-
pectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores, desde que 
o débito não exceda 60 (sessenta) salários-mínimos.

(E)	 os órgãos públicos de defesa do consumidor man-
terão cadastros atualizados de reclamações funda-
mentadas contra fornecedores de produtos e ser-
viços, devendo divulgá-los pública e anualmente, 
indicando se a reclamação foi atendida ou não pelo 
fornecedor.

47.	No que concerne aos contratos de consumo, é correto 
afirmar que

(A)	 firmados entre fornecedor e consumidor pessoa ju-
rídica, é válida a cláusula contratual que estabelece 
que a indenização poderá ser limitada, em situações 
justificáveis.

(B)	 será reputado de adesão aquele cujas cláusulas te-
nham sido estabelecidas unilateralmente pelo forne-
cedor de serviços, sendo que a inserção de cláusula 
no formulário pelo consumidor o desfigura como tal.

(C)	 as multas de mora decorrentes do inadimplemento 
de obrigações no seu termo não poderão ser supe-
riores a 10 (dez) por cento do valor da prestação.

(D)	 quando de adesão, suas cláusulas deverão ser redi-
gidas em termos claros e com caracteres ostensivos 
e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior 
ao corpo onze, de modo a facilitar sua compreensão 
pelo consumidor.

(E)	 as cláusulas contratuais serão interpretadas de ma-
neira mais favorável ao consumidor, desde que ca-
racterizada a má-fé do fornecedor.
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52.	Quanto à liquidação de sentença, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Do requerimento de liquidação de sentença será a 
parte pessoalmente intimada.

(B)	 A liquidação somente poderá ser requerida após o 
trânsito em julgado da sentença exequenda.

(C)	 Da decisão proferida na liquidação caberá recurso 
de apelação.

(D)	 É possível, na liquidação, discutir de novo a lide ou 
modificar a sentença que a julgou.

(E)	 Far-se-á a liquidação por artigos quando, para deter-
minar o valor da condenação, houver necessidade 
de alegar e provar fato novo.

53.	Sobre a ação monitória, assinale a alternativa correta.

(A)	 Proposta a ação monitoria contra o Município de 
Sertãozinho, o juiz mandará citar o réu, sendo que 
a citação pode ser pessoal, por correio e edital.

(B)	 Ao receber o mandado de citação, cabe ao réu ofere-
cer contestação no prazo de 15 (quinze) dias.

(C)	 Se o réu cumprir o mandado citatório da ação mo-
nitória ficará isento de custas e honorários advoca-
tícios.

(D)	 A defesa do réu em ação monitória é realizada por 
meio de embargos que somente serão recebidos no 
efeito suspensivo após prévia segurança do juízo.

(E)	 Se após a citação em ação monitória o réu se man-
tiver silente, declarar-se-á a revelia e o feito será 
processado pelo rito ordinário.

50.	José da Silva ingressa com ação de indenização em face 
do Município de Sertãozinho, argumentando que seu 
veículo caiu num buraco, ocasionando dano nas rodas e 
pneus dianteiros do veículo em razão de má conserva-
ção das vias públicas. Pleiteou o valor de R$ 3.000,00 
referentes aos pneus e rodas novas adquiridos em subs-
tituição aos danificados. A ação foi julgada improcedente, 
tendo o juiz afirmado que o autor não comprovou que 
os danos teriam sido decorrentes dos buracos nas vias 
públicas. Interposto recurso de apelação, o mesmo foi 
provido por maioria de votos, tendo os votos majoritários 
entendido que o autor tem direito à indenização no valor 
pleiteado, enquanto o voto minoritário negou provimento 
ao recurso entendendo que o autor não comprovou com 
documentos hábeis os valores pretendidos a título de 
ressarcimento. Diante disso, o Município de Sertãozinho 
poderá

(A)	 opor embargos infringentes.

(B)	 interpor recurso ordinário.

(C)	 interpor embargos de divergência.

(D)	 interpor recursos especial e extraordinário.

(E)	 apresentar reclamação.

51.	Márcio da Silva ingressa com ação de rito ordinário em 
face do Município de Sertãozinho, visando recebimento 
de medicamentos. Apreciando o pedido liminar, o juiz in-
deferiu a antecipação de tutela e determinou a citação do 
réu, intimando o autor a providenciar o recolhimento do 
valor das diligências do oficial de justiça para possibilitar 
o cumprimento do mandado citatório. Desde a publicação 
dessa decisão, o autor está inerte no feito há 90 (noven-
ta) dias. Diante disso,

(A)	 o juiz poderá, de ofício, reconhecer o abandono da 
causa e imediatamente prolatar sentença extinguin-
do o processo sem julgamento do mérito, por aban-
dono do processo pelo autor.

(B)	 é possível a extinção do processo em razão de seu 
abandono por inércia das partes.

(C)	 não é possível reconhecer-se o abandono do pro-
cesso pelo autor, pois a extinção do processo com 
esse fundamento depende exclusivamente de re-
querimento do réu, que no caso ainda não foi citado.

(D)	 o Magistrado poderá, de ofício, extinguir o proces-
so sem julgamento do mérito por abandono do pro-
cesso, se o autor se mantiver inerte no feito mesmo 
após ter sido intimado pessoalmente para que, em 
48 horas, diligencie o cumprimento da providência 
que lhe cabe.

(E)	 se for reconhecido o abandono da causa, ao extin-
guir o feito sem julgamento do mérito, o autor será 
condenado no pagamento de honorários advocatí-
cios ao Município de Sertãozinho.
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56.	Quanto à execução para pagamento de quantia em face 
da Fazenda Pública, assinale a alternativa correta.

(A)	 O cômputo do prazo para a Fazenda Pública ofere-
cer embargos se inicia da data de juntada aos autos 
do mandado de citação para pagamento de quantia 
certa.

(B)	 Decorrido o prazo dos embargos sem a sua apre-
sentação, o juiz determinará a penhora de bens que 
bastem à satisfação do crédito.

(C)	 Não é necessária a citação da Fazenda Pública em 
ação executória fundada em título judicial provenien-
te de ação de rito ordinário, bastando a intimação 
para pagamento.

(D)	 A Fazenda Pública tem o prazo de 10 (dez) dias para 
opor embargos em caso de citação em execução 
para pagamento de quantia certa, desde que previa-
mente garantido o juízo.

(E)	 É exigível o título judicial fundado em lei ou ato nor-
mativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal.

57.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 Faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida 
como fundamento da sentença.

(B)	 É possível que a sentença transitada em julgado 
atinja não só as partes do processo, mas também 
terceiros.

(C)	 Condenado o devedor a emitir declaração de vonta-
de, uma vez transitado em julgado, compete ao con-
denado emitir a declaração de vontade sob pena de 
pagamento de multa diária.

(D)	 Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por 
meio de embargos de declaração.

(E)	 Faz coisa julgada toda apreciação de questão preju-
dicial, decidida incidentemente no processo.

54.	Angelo Augusto possui usufruto vitalício de uma casa 
e no retorno de uma viagem de férias, que durou sete 
meses, soube por meio de vizinhos que Argos Silva, 
sobrinho do proprietário, havia informado que passaria 
a morar na residência, pois assim teria lhe prometido o 
proprietário do imóvel. Em razão disso, Angelo Augusto 
propôs ação possessória pertinente. Porém, antes do juiz 
apreciar a petição, enquanto estava novamente viajando 
por uma semana a trabalho, Argos Silva entrou na resi-
dência, retirou os pertences do morador e nela passou a 
residir. Diante disso, Angelo Augusto deverá

(A)	 desistir da ação de interdito proibitório anteriormente 
proposta, ingressando com ação de manutenção de 
posse.

(B)	 propor nova ação, visando ser reintegrado na posse 
do imóvel, que deve ser distribuído por dependência 
à ação de manutenção de posse já proposta.

(C)	 peticionar na ação de manutenção de posse já pro-
posta, informando o esbulho possessório e nos mes-
mos autos pleitear liminar de manutenção na posse, 
podendo cumular pedido de condenação de Argos 
Silva em perdas e danos.

(D)	 desistir da ação de manutenção de posse anterior-
mente proposta, ingressando com ação de reintegra-
ção de posse.

(E)	 noticiar os novos fatos ao juiz na ação de interdito 
proibitório anteriormente proposta e nos mesmos au-
tos formular o pedido de reintegração de posse.

55.	Quanto à ação popular, assinale a alternativa correta.

(A)	 A ação popular pode ser proposta pelo cidadão 
para pleitear anulação de atos lesivos ao patrimô-
nio público, desde que tenha mais de 18 anos de 
idade, quando adquire a capacidade plena para os 
atos da vida civil.

(B)	 O Ministério Público possui legitimidade para propor 
ação popular, na defesa do patrimônio público, da 
moralidade administrativa, do meio ambiente e do 
patrimônio histórico e cultural.

(C)	 É facultado a qualquer cidadão habilitar-se como li-
tisconsorte ou assistente do autor da ação popular.

(D)	 Não é possível a condenação do autor no pagamen-
to de custas e honorários advocatícios.

(E)	 O prazo para a propositura da ação popular é de dois 
anos e tem natureza decadencial.
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61.	Assinale a alternativa que estiver em consonância com 
as disposições da lei que rege o procedimento da exe-
cução fiscal.

(A)	 Em sede de execução fiscal, a penhora deve obe-
decer estritamente à ordem estabelecida em lei, não 
podendo recair sobre plantações.

(B)	 A garantia da execução, por meio de depósito em 
dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, produz 
os mesmos efeitos da penhora.

(C)	 Em garantia da execução não se admite a indicação 
à penhora de bens oferecidos por terceiros.

(D)	 O executado ausente do país será citado por Carta 
Rogatória endereçada ao Juízo do lugar onde se 
encontre.

(E)	 Sendo embargada a execução e não sendo rejeita-
dos os embargos, a Fazenda Pública poderá adjudi-
car os bens penhorados, antes do leilão, pelo preço 
da avaliação.

62.	Acerca da ação cautelar fiscal, é correto afirmar que

(A)	 para concessão da medida cautelar é dispensável, 
em qualquer caso, a prova literal da constituição do 
crédito fiscal, haja vista que a ação pode ser promo-
vida ainda que referido crédito não esteja constituído.

(B)	 a decretação da medida cautelar produzirá, de ime-
diato, a indisponibilidade dos bens do requerido, 
caso em que, tratando-se de pessoa jurídica, referi-
da indisponibilidade recairá somente sobre os bens 
do acionista controlador, não se estendendo aos 
bens do ativo permanente.

(C)	 a medida cautelar, em razão da urgência, será re-
querida a qualquer juízo, inclusive ao da falência, 
que se tornará competente para processar a execu-
ção fiscal.

(D)	 estando a execução judicial da Dívida Ativa da Fa-
zenda Pública em tribunal, a medida cautelar será 
requerida ao relator do recurso.

(E)	 da decisão que concede liminarmente a medida cau-
telar cabe apelação no prazo de 15 dias, contados 
da intimação do requerido.

Direito Tributário

58.	Os municípios podem, exercendo a opção que lhes per-
mite a Constituição Federal, cobrar e fiscalizar um impos-
to pertencente à competência impositiva de outro ente tri-
butante, caso em que terão direito a totalidade do produto 
da arrecadação. Trata-se do imposto sobre

(A)	 a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física.

(B)	 transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos.

(C)	 propriedade territorial rural.

(D)	 produtos industrializados.

(E)	 propriedade de veículos automotores.

59.	No que respeita aos impostos de competência municipal, 
é correto afirmar que

(A)	 o imposto sobre a propriedade predial e territorial ur-
bana poderá ser progressivo em razão do valor do 
imóvel.

(B)	 o imposto sobre a propriedade predial e territorial ur-
bana não poderá ter alíquotas diferentes de acordo 
com o uso do imóvel.

(C)	 caberá ao Poder Legislativo Municipal, por meio de 
decreto legislativo, fixar as alíquotas máximas e mí-
nimas do imposto sobre serviços de qualquer natu-
reza, não compreendidos na competência impositiva 
dos Estados.

(D)	 se tratando de transmissão de bens ou direitos quan-
do incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, incidirá, em qualquer caso, o 
imposto sobre a transmissão inter vivos.

(E)	 a forma e as condições como isenções, incentivos e 
benefícios fiscais, relativas ao imposto sobre servi-
ços de qualquer natureza, será regulada por Resolu-
ção do Senado Federal.

60.	Determina a Constituição Federal a vedação à cobrança 
de tributos no mesmo exercício financeiro e antes de de-
corridos noventa dias da data em que haja sido publicada 
a lei que os instituiu ou aumentou. O prazo de noventa 
dias, contudo, não se aplica quando se tratar de lei que 
fixe a base de cálculo do imposto sobre

(A)	 produtos industrializados.

(B)	 propriedade predial e territorial urbana.

(C)	 operações relativas à circulação de mercadorias e 
prestação de serviços de transporte intermunicipal e 
interestadual e de comunicação.

(D)	 transmissão causa mortis e doação de quaisquer 
bens ou direitos.

(E)	 transmissão inter vivos, por ato oneroso, de bens 
imóveis.
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65.	No pregão, encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do aten-
dimento das condições fixadas no edital. Considerando-
-se o procedimento dessa modalidade licitatória, nos ter-
mos da Lei no 10.520/02, essa regra é de ser observada 
na fase

(A)	 preparatória.

(B)	 interna.

(C)	 externa.

(D)	 conclusiva.

(E)	 contratual.

66.	São despesas correntes, segundo a Lei Geral do Orça-
mento,

(A)	 as de custeio.

(B)	 os investimentos.

(C)	 as inversões financeiras.

(D)	 as transferências de capital.

(E)	 as operações de crédito.

67.	Segundo determinação da Lei no 4.320/64, é aplicável 
aos casos de despesas expressamente definidos em lei 
e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre 
precedida de empenho na dotação própria para o fim 
de realizar despesas, que não possam subordinar-se ao 
processo normal de aplicação, o regime de

(A)	 dispêndio de numerário.

(B)	 vinculação de numerário.

(C)	 adiantamento.

(D)	 credenciamento.

(E)	 inclusão.

Direito Financeiro

63.	Acerca da contratação das operações de crédito, con-
forme disciplina a Lei Complementar no 101/00, o ente 
da Federação interessado, deverá formalizar seu pleito 
fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o in-
teresse econômico e social da operação e o atendimen-
to das condições previstas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, dentre as quais, quando se tratar de operação de 
crédito externo, autorização específica do

(A)	 Presidente da República.

(B)	 Ministro da Fazenda.

(C)	 Senado Federal.

(D)	 Ministério das Relações Exteriores.

(E)	 Banco Central do Brasil.

64.	Assinale a assertiva correta no que se refere à gestão 
patrimonial, segundo a regência da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.

(A)	 As disponibilidades de caixa dos regimes de previ-
dência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos, ainda que vinculados a fundos específicos a que 
se refere a Constituição Federal, ficarão depositadas 
em conta conjunta das demais disponibilidades e 
aplicadas nas condições de mercado, com obser-
vância dos limites e condições de proteção e pru-
dência financeira.

(B)	 As disponibilidades de caixa dos regimes de previ-
dência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos, ainda que vinculados a fundos específicos a que 
se refere a Constituição Federal, poderão ser aplica-
das em títulos da dívida pública estadual e munici-
pal, bem como em ações e outros papéis relativos 
às empresas controladas pelo respectivo ente da 
Federação.

(C)	 É permitida a aplicação da receita de capital deriva-
da da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores pú-
blicos.

(D)	 É anulável o ato de desapropriação de imóvel urbano 
expedido sem o atendimento do que dispõe a respei-
to a Constituição Federal, ou prévio depósito judicial 
do valor da indenização.

(E)	 A empresa controlada que firmar contrato de gestão 
em que se estabeleçam objetivos e metas de de-
sempenho, na forma da lei, disporá de autonomia 
gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo 
do disposto na Constituição Federal no que respeita 
ao orçamento de investimento compreendido na lei 
orçamentária anual.
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70.	 Acerca dos crimes contra a incolumidade pública, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 A ação conhecida como “surf ferroviário”, segundo a 
jurisprudência, configura o crime de perigo de desastre 
ferroviário.

(B)	 O crime de incêndio é de perigo concreto. Da conduta 
deve resultar a efetiva exposição da coletividade a uma 
concreta situação de perigo.

(C)	 Para a configuração do crime de explosão, é indispen-
sável que o artefato exploda, causando a situação de 
perigo à incolumidade pública.

(D)	 O crime de desabamento ou desmoronamento não 
possui previsão da modalidade culposa.

(E)	 O crime de omissão de notificação de doença é mate-
rial, ou seja, se consuma com o risco causado para a 
incolumidade pública em razão da omissão do médico.

71.	Sobre os crimes contra a fé pública, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Aquele que falsifica documento público e em seguida 
o utiliza responde pela falsificação e pelo uso, em 
concurso material.

(B)	 Considere que o agente, consultando os autos do 
processo-crime no qual figura como réu, ao se deparar 
com provas inequívocas de materialidade e autoria, as 
retire do processo e destrua. Responderá pelo crime de 
supressão de documento.

(C)	 Aquele que adultera sinal identificador de veículo 
automotor responde por crime previsto no art. 311 
do Código Penal. O mesmo artigo determina que se 
o agente cometer o crime no exercício da função 
pública, a pena será aumentada de metade.

(D)	 Aquele que figura como “testa de ferro”, permitindo o 
uso de seu nome como possuidor de ação, título ou 
valor pertencentes a estrangeiro, em relação a quem 
a posse é proibida por lei, pratica crime punido com 
reclusão e multa.

(E)	 Se o crime de falsidade de atestado médico for pra-
ticado com o fim de lucro, a pena será aumentada 
de 1/3.

Direito Penal

68.	Acerca dos crimes contra a fé pública, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 Aquele que falsifica, fabricando ou alterando, selo 
destinado a controle tributário responde pelo crime 
de falsificação de selo ou sinal público, previsto no 
art. 296 do Código Penal.

(B)	 A falsificação, no todo ou em parte, de atestado, para 
prova de fato ou circunstância que habilite alguém a 
obter cargo público configura o crime de falsificação 
de documento público, previsto no art. 297 do Código 
Penal.

(C)	 O princípio da insignificância, causa supralegal de 
exclusão da tipicidade, não se aplica ao crime de 
moeda falsa.

(D)	 O crime de uso de documento falso é material, ou 
seja, para a consumação exige-se a obtenção de 
proveito.

(E)	 O crime de falsidade de atestado médico envolve 
também como conduta típica a opinião emitida pelo 
profissional, ainda que equivocada.

69.	Sobre os crimes praticados por funcionário público contra 
a Administração em geral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O administrador que desvia numerário previsto em or-
çamento de pessoa de direito público aprovado por 
decreto do próprio Executivo, responde pelo crime de 
emprego irregular de verbas ou rendas públicas, pre-
visto no art. 315 do Código Penal.

(B)	 Em requisição de abertura de inquérito policial, foram 
feitas insinuações à pessoa de determinado funcio-
nário público, que as respondeu por ofício público. Tal 
conduta tipifica o crime de advocacia administrativa.

(C)	 O sujeito ativo do crime de prevaricação imprópria (art. 
319-A do Código Penal) pode ser qualquer funcionário 
público.

(D)	 Sendo a corrupção passiva um crime material, para 
a tipificação da conduta é importante a destinação 
que o agente confira ou pretenda conferir ao ilícito 
auferido.

(E)	 O excesso de exação é norma penal em branco homo-
gênea, ou seja, o preceito primário do tipo penal depen-
de de complementação por outra lei.
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72.	Rosa Margarida, apaixonada por Carlos Flores, imagi-
nando que se os dois convivessem por alguns dias, ele 
poderia se apaixonar, resolveu sequestrá-lo. Sendo as-
sim, o privou da sua liberdade e o levou para sua casa. 
Enquanto Carlos era mantido em cativeiro por Rosa, 
nova lei entrou em vigor, agravando a pena do crime de 
sequestro.

Sobre a possibilidade de aplicação da nova lei, mais severa, 
ao caso exposto, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não se aplica, tendo em vista a irretroatividade da lei 
penal mais severa.

(B)	 É aplicável, pois entrou em vigor antes de cessar a 
permanência.

(C)	 Não se aplica, tendo em vista o princípio da preva-
lência do interesse do réu.

(D)	 É aplicável, pois se trata de crime material e nesses 
casos deve ser aplicada a teoria da ubiquidade.

(E)	 Não de aplica, pois de acordo com a teoria da ativi-
dade, a lei a ser aplicada deve ser aquela em vigor 
no momento do crime.

Direito Eleitoral

73.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, não se aplicando à elei-
ção que ocorra até um ano da data de sua vigência.

(B)	 As leis e os regulamentos que alterarem o processo 
eleitoral somente entrarão em vigor um ano após sua 
promulgação.

(C)	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, aplicando-se à eleição 
que ocorra até um ano da data de sua vigência.

(D)	 As leis e os regulamentos que alterarem o processo 
eleitoral entrarão em vigor na data de sua publica-
ção, aplicando-se à eleição que ocorra até um ano 
da data de sua vigência.

(E)	 A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
imediatamente após sua promulgação.

74.	Assinale a alternativa correta sobre o crime tipificado no 
artigo 350 do Código Eleitoral, omitir, em documento pú-
blico ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, para fins eleitorais.

(A)	 Trata-se de crime material, sendo necessária a ocor-
rência de prejuízo efetivo, não sendo suficiente a po-
tencialidade lesiva da conduta.

(B)	 Sua configuração não exige que a declaração falsa 
inserida no documento seja apta a provar um fato 
juridicamente relevante, com aptidão para lesionar a 
fé pública eleitoral.

(C)	 Sua consumação não prescinde de resultado natu-
ralístico.

(D)	 Se o agente da falsidade documental é funcionário 
público e comete o crime prevalecendo-se do cargo 
ou se a falsificação ou alteração é de assentamentos 
de registro civil, a pena é agravada.

(E)	 É apenado com reclusão de até 5 anos e pagamen-
to de 5 a 15 dias-multa, tanto para a falsificação de 
documento público como particular.

75.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A Constituição Federal admite a cassação, perda ou 
suspensão dos direitos políticos.

(B)	 A condenação criminal transitada em julgado, en-
quanto durarem seus efeitos e a improbidade ad-
ministrativa, essa nos termos do artigo 37, § 4o, da 
Constituição Federal, são causas de suspensão de 
direitos políticos.

(C)	 A recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou 
prestação alternativa, nos termos do art. 5o, VIII, da 
Constituição Federal, não acarreta perda ou suspen-
são dos direitos políticos.

(D)	 Verificada a hipótese de incapacidade civil absoluta 
dentre as previstas na lei civil, haverá a perda dos 
direitos políticos, como efeito natural do trânsito em 
julgado da sentença que decretar a interdição.

(E)	 A suspensão dos direitos políticos por condenação 
criminal transitada em jugado, enquanto durarem 
seus efeitos, deve ser expressamente referida na 
sentença, uma vez que se trata de pena acessória.
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Tutela de Interesses Difusos, Coletivos  
e Individuais Homogêneos

77.	A Lei n.o 9.394/96 institui as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. Sobre a distribuição dos recursos finan-
ceiros para manutenção da educação nacional, dentro do 
disposto nessa legislação, é correto afirmar que

(A)	 a União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta 
nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, 
da receita resultante de impostos, compreendidas 
as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.

(B)	 considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvi-
mento do ensino as despesas realizadas com vistas 
à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo, 
dentre outras, as que se destinam à subvenção a 
instituições públicas ou privadas de caráter assisten-
cial, desportivo ou cultural.

(C)	 cabe exclusivamente à União estabelecer padrão mí-
nimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

(D)	 os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas, não podendo ser dirigidos a escolas comu-
nitárias, confessionais ou filantrópicas, independen-
temente de sua finalidade.

(E)	 concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas 
públicas e privadas não se constitui como despesa 
de manutenção e desenvolvimento do ensino.

76.	Assinale a alternativa correta

(A)	 A desaprovação das contas do partido implicará, 
dentre outras sanções, a da devolução da importân-
cia apontada como irregular, acrescida de multa de 
até 20% (vinte por cento).

(B)	 A falta de prestação de contas ou sua desaprovação 
total ou parcial implica a suspensão de novas cotas 
do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às pe-
nas da lei.

(C)	 A desaprovação das contas do partido implicará ex-
clusivamente a sanção de devolução da importância 
apontada como irregular, acrescida de multa de até 
20% (vinte por cento), sendo aplicada exclusivamen-
te à esfera partidária responsável pela irregularida-
de, não suspendendo o registro ou a anotação de 
seus órgãos de direção partidária nem tornando de-
vedores ou inadimplentes os respectivos responsá-
veis partidários.

(D)	 Da decisão que desaprovar total ou parcialmente a 
prestação de contas dos órgãos partidários caberá 
recurso para os Tribunais Regionais Eleitorais ou 
para o Tribunal Superior Eleitoral, conforme o caso, 
o qual deverá ser recebido com efeito unicamente 
devolutivo.

(E)	 A desaprovação das contas do partido implicará ex-
clusivamente a sanção de devolução da importância 
apontada como irregular, acrescida de multa de até 
20% (vinte por cento), sendo aplicada exclusiva-
mente à esfera partidária responsável pela irregu-
laridade, suspendendo o registro ou a anotação de 
seus órgãos de direção partidária e tornando deve-
dores ou inadimplentes os respectivos responsáveis 
partidários.
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80.	A Lei no 6.766/79 trata sobre o Parcelamento do Solo. 
Destina um dos seus capítulos a tutelar os contratos que 
tenham por objeto a venda de bens imóveis. Sob esse 
aspecto, é correto afirmar que

(A)	 aquele que adquirir a propriedade loteada median-
te ato inter vivos, ou por sucessão causa mortis, 
sucederá o transmitente em todos os seus direitos 
e obrigações, ficando obrigado a respeitar os com-
promissos de compra e venda ou as promessas de 
cessão, em todas as suas cláusulas, sendo anulável 
qualquer disposição em contrário, ressalvado o di-
reito do herdeiro ou legatário de renunciar à herança 
ou ao legado.

(B)	 o contrato particular pode ser transferido por simples 
trespasse, lançado no verso das vias em poder das 
partes, ou por instrumento em separado, declaran-
do-se o número do registro do loteamento, o valor da 
cessão e a qualificação do cessionário para o devido 
registro.

(C)	 em qualquer caso de rescisão por inadimplemento 
do adquirente, as benfeitorias necessárias ou úteis 
por ele levadas a efeito no imóvel não deverão ser 
indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer dis-
posição contratual em contrário.

(D)	 qualquer alteração ou cancelamento parcial do lo-
teamento registrado dependerá de acordo entre o 
loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela 
alteração, independentemente da aprovação pela 
Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando 
for o caso, devendo ser depositada no Registro de 
Imóveis.

(E)	 são retratáveis os compromissos de compra e 
venda, cessões e promessas de cessão, os que 
atribuam direito à adjudicação compulsória e, es-
tando registrados, confiram direito real oponível a 
terceiros.

78.	A água é recurso essencial para a humanidade. No Brasil, 
a Lei n.o 9.433/97 instituiu a Política Nacional dos Recur-
sos Hídricos. Sobre as infrações e penalidades previstas 
a quem desrespeita as regras previstas nessa legislação, 
é correto afirmar que

(A)	 há previsão de aplicação de pena privativa de li-
berdade, dentre outras punições, para quem se en-
quadrar em qualquer dos tipos penais descritos na 
norma.

(B)	 quando a infração constituir-se em perfurar poços 
para extração de água sem autorização, a única pe-
nalidade prevista na norma é a de embargos defini-
tivos da obra.

(C)	 fraudar as medições dos volumes de água utilizados 
ou declarar valores diferentes dos medidos é consi-
derado infração às normas de utilização de recursos 
hídricos, sendo que competirá à autoridade compe-
tente aplicar uma das penalidades previstas na lei.

(D)	 sempre que da infração cometida resultar prejuízo 
ao serviço público de abastecimento de água, riscos 
à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, 
ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, a mul-
ta a ser aplicada nunca será superior à metade do 
valor máximo cominado em abstrato.

(E)	 contra a aplicação das sanções previstas na lei não 
caberá recurso à autoridade administrativa compe-
tente, sendo que para tais casos o Poder Judiciário 
poderá ser acionado. Frisa-se, ainda, que em caso 
de reincidência, aplicando-se a multa como primeira 
punição, esta será aplicada em triplo.

79.	Sobre os instrumentos da Política Nacional do Meio Am-
biente, é correto afirmar que

(A)	 a servidão ambiental se aplica também às Áreas de 
Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida.

(B)	 durante o prazo de vigência da servidão ambiental é 
permitido que se faça a alteração da destinação da 
área, nos casos de transmissão do imóvel a qual-
quer título, de desmembramento ou de retificação 
dos limites do imóvel.

(C)	 o prazo mínimo da servidão ambiental temporária é 
de 10 (dez) anos.

(D)	 o detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, 
cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por pra-
zo determinado ou em caráter definitivo, em favor de 
outro proprietário ou de entidade pública ou privada 
que tenha a conservação ambiental como fim social.

(E)	 a construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimentos e atividades utilizadores de 
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente po-
luidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental não dependerão de prévio li-
cenciamento ambiental.
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